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TERMO DE REFERÊNCIA 

Em conformidade com a Lei Federal de n.º 14.133/2021 (Nova Lei de 

Licitações), o termo de referência é documento necessário para a 

contratação de bens e serviços comuns, destinados a identificar as 

especificações do objeto e as condições da contratação e execução, 

devendo conter os elementos mínimos previstos na legislação. 

O Termo de Referência deve ser elaborado com base nos estudos 

técnicos preliminares, após o posicionamento conclusivo sobre a 

adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que 

se destina, devendo seguir o que disciplina a legislação, em especial, o 

que dispõe o artigo 6º da nova lei, conforme se segue: 

1. OBJETO 

Tem como objeto a Contratação da base de dados Goshme Soluções 

para internet LTDA (Jusbrasil) por inexigibilidade de licitação de modo 

a atender a legislação em regência. 

A contratação irá auxiliar os defensores e assessores quando da 

confeção das peças processuais, a exemplo de consultas a serem 

realizadas na jurisprudência do país, artigos e períodicos. 

A contratação irá atender todos os núcleos de atuação da defensoria 

pública, independentemente da área de atuação o que o diferencia de 

outros sistemas, os quais são restritos por área do direito. 

2. JUST!FICA'[IVA ! CONTEXTUALIZAÇÃO e OBJETIVIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

A Escola Superior da Defensoria Pública do Estado da Paraíba, tem, 

entre suas atribuições, disponibilizar aos defensores públicos 
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ferramentas que possam ser utilizadas de modo a auxiliar a pesqwsa 

institucional de doutrina e jurisprudência junto a todos os tribunais do 

país, além de permitir que as consultas sejam realizadas dentro de um 

únicos sistema, otimizando assim o caráter excepcional dos serviços 

dentre de um único banco de dados, e com isso, subsidiar e assim, 

instruir as peças processuais quando da confecção com jurisprudência 

atualizada, além de permitir que os defensores tenham acesso ao 

conteúdo das sentenças e acórdãos em sua integra. 

Dentre as plataformas pesquisadas, a Jusbrasil se despontou como 

sendo a única plataforma de pesquisa jurídica que permite a realização 

de consultas dentre de uma só base aos mais diversos ramos do 

direito, tendo esse diferencial em relação a outras plataformas, que 

apenas permitem a consulta a um determinado nicho do direito, o que 

não atenderia os interesses e as necessidades dos mais diversos 

núcleos de atuação da defensoria pública, haja vista a sua amplitude 

de atuação. 

Além disso, é a plataforma mais conhecida do Brasil, uma vez que 

oferece uma gama de ferramentas que facilitam a pesquisa de 

jurisprudência, acompanhamento em diários oficiais, além de acessar 

inúmeros livros, artigos e periódicos, sendo assim, a contratação da 

base de dados Goshme Soluções para internet LTDA (Jusbrasil) 

fundamental para o desenvolvimento das atividades, e única empresa 

a prestar esse tipo de serviço em várias ramos do direito. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

A descrição dos serviços consiste: 

QUANT / 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE USUÁRIOS VALOR 

Contratação de serviço especializado, 
visando o acesso ilimitado a todo o 
conteúdo da plataforma, a exemplo de 

consultas, a cópia de decisões judicias 
(sentença /  acórdão), download de 
jurisprudência, diários oficiais, modelos e 

Serviço 100 R$ 28.008,00 
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peças, leitura de revista dos tribunais, 
busca por conteúdo dentro das obras, além 
de acompanhamento e consultas. 

3.1. Não está previsto no Plano de Contratação anual de 2024 da 

Defensoria Pública do Estado da Paraíba. 

4. DESCRIÇÃO DASOLUÇÃO — 

A Contratação quando das consultas junto a plataforma serão 

realizadas através de acessos, os quais, serão disponibilizados através 

de autenticação via login e senha no site Jusbrasil e disponibilizados 

aos defensores publicos estaduais. 

Todo o conteúdo estará disponível imediatamente, pelo período de 12 

(doze) meses, podendo ser renovado por igual período. As 

atualizações periódicas feitas pela Goshme Soluções para internet 

LTDA  (Jusbrasill  incorporam-se ao  conteúdo  contratado 

automaticamente. 

O número de acessos a serem contratados se justifica em razão do 

quantitativo de defensores públicos, assessores, servidores e 

estagiários lotados e designados junto aos respectivos núcleos de 

atuação da defensoria e de cada defensor. 

5. INEXIGIBILIDADE DE L 

A licitação é inexigível, com base no art. 74, | da Lei 14.133/2021, uma 

vez que a competição é inviável, por se tratar de um serviço 

especializado, prestado exclusivamente pela Goshme Soluções para 

internet LTDA (Jusbrasil) em relação a outras empresas do mercado. 

Não há, portanto, como existir qualguer forma de competição, pois é 

pressuposto para tal que existam concorrentes que possam oferecer 5 

mesmo objeto e a mesma gama de serviços, o que não se verifica no 

mercado em relação a eventuais concorrentes, uma vez que o serviço 

Fucãio F. 
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prestado é de caráter de exclusivo para vários nichos d(à duelia 

quando comparado a outras plataformas que presta O servuços Ppor 

nicho (área) do direito. 

Além disso, o preço dos serviços quando da pesquisa de mercado em 

relação a número de acessos a outras plataformas, mesmo que, repita- 

se, com acessos limitados por nicho do direito, se mostraram elevados 

e custosos, o que iria de encontro ao princípio da economicidade, 

conforme, inclusive, integra os anexos ao presente termo de 

referência. 

Portanto, a licitação é inexigível. 

DEFENSORIA Pc 

6. VALOR DA CONTRAÇÃO 

DESCRIÇÃO PERIODICIDADE ACESSO VALOR 

Jusbrasil Acesso imediato atodo o i 
: z é Login e senha 

AnualPesquisa conteúdo pelo período de (100 usuários) R$ 
JurídicaAvança 12(doze) meses | 28.008,00 

da 

7. PAGAMENTO 

A despesa decorrente da contratação correrá à conta de recursos 

próprios da Defensoria Pública do Estado da Paraíba, os quais serão 

discriminados na nota de empenho, sendo o pagamento realizado em 

parcela única, uma vez que objeto da contratação é entregue na sua 

totalidade de forma imediata e de modo a atender a vigência dos 

serviços a serem prestados. 

8. ENTREGA - — P 

O prazo de entrega do objeto é de, no máximo, 05 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento da Nota de Empenho. Por se tratar de uma
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e acesso online, o prazo de entrega se vefere ” à 

disponibilização integral! do conteúdo contratado, em pleno 

funcionamento, para acesso online pelos usuários (defensores, 

assessores, servidores e estagiários lotados na defensoria. 
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9. FISCALIZAÇÃO — 

Durante a vigência do contrato, o fornecimento dos materiais será 

acompanhado e fiscalizado pelo fiscal a ser designado pela Defensoria 

Pública do Estado da Paraíba. A omissão, total ou parcial, da 

fiscalização não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade 

pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 

10.1 . São obrigações da CONTRATADA: 

| - Disponibilizar os serviços; 

|l - Manter a qualidade do serviço a ser prestado; 

|ll - Cumprir os prazos estabelecidos; 

IV - Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução dos 
serviços sem prévia anuência da Defensoria Pública do Estado da 
Paraíba; 

V - Manter, durante toda a execução dos serviços, todas as condições 
contratuais; 

VI - Emitir Nota Fiscal/Fatura para pagamento dos valores devidos. 

10.2. São obrigações da Defensoria Pública do Estado da Paraíba: 

| - Prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto deste 
Termo de Referência, que venham a ser solicitadas pela empresa 

prestadora dos serviços; 
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ta remenár 

|l - Acompanhar, fiscalizar e supervisionar a prestação dos serviços; 

lll - Efetuar o pagamento da Nota Fiscal/Fatura da empresa prestadora 

dos serviços; 

IV - Fornecer todas as informações necessárias à identificação dos/as 

servidores/participantes. 

11. ANEXOS 

Em anexo, constam a proposta da empresa e documentos auxiliares 

para comprovação da compatibilidade do preço, da exclusividade do 

serviços, bem como, também, outras contratações por parte de outros 

orgãos que firmaram o serviço através de inexigibilidade.
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AJusbrasil 

Lefensoria Pública da Paraíba 

Proponente 

Harão cockal: Gostmme Saltuções para Pásnmmet LTOA 

Hiome tantonia: Jusorasit 

THPI: DTII2 ATSÍOO01 4S 

Inaonição estadual: Isento 

nsernição mambcipael: 230 868 3/0071- 13 

Endereço: Av Tancredo Sewes, nº 1186 eu. Catabas Cenber, 67 andar. Salvador, Bá - Caminhao 

das árvores. CEP 41620-9071 

Gonsiderando que: 

L. D Jusbrasil é ttuar a plstaloma Jusbeast” (bltps lan justrasiicomAaor que, dentres 

cuéros, cóimira 5 acesse da ponsutação em per! 2= conmteudo junúico, Pekléindo advogçados & 

crofissionais do direito, aém de disponitélizar domações jundícas publicas referertes à 

legislação & ao judicidrio brasteiro. 

d AiO Defensoria Publica da Paraba reallrzou andéze de mencado oom o cbjeltivo de avallar a 

intilidade de realizar contratação direta mo muadasdade sscolflréda, dispensa o nedgftilicade, 

conforme art. 74 » 7% da Le] 14733 ou art. 274 é 25 ds Lel S 66S/83, 

Geque Propodta Comencial visando apreserntar remgos produtos » orçamernto para a prestação 

de sernvicos. 

Descrição do produto 

O hmbrasl para multiusuários oferece dolis planos corporstivos mue dão acesso MUIesso aaa 

documentos da seção de Jurisprudêéncia, Diárfios Oficialis, Modelos e Peças, e use de obras dao 

Jusstrask Doutrina, corteeme plano escosido. 

Fosm dois modelios de venda/ossinetora Assinfiura mensal alravés do cartão de créotio, 

cestrada diceiamerde o site: ou Assinstura anux c Nanua, com pagamerão através. do 

botsto e descontos especisds proportionats ac numero de usuários adouiridos. 

Os manos oma mulkauários do Jasbrasl viendem as recessidades de sscritónos de 

advocCSCciaiempresas privadas e Óngãos qQovemanmertas/iempresas publicas que necessitam de 

uma quantikade maior de ueuários atrelado 2 um mesmo pagamerto. 

O acesso é fefio por login e senha no sfe do jusbraso (hips://wwewlusbraslcom.brf, 

deteminados pelo adquiremie ejou pelos usuários noicados, A equipe Jusbrasd s5e encarrega 

de hstília a5 fonckralidades para 05 ussérios solicitados em continto com 0 usudário 

adminisirador. proftasional reesponsáseel por reaiizar a gestão de comas por parbe do adouukbente, 

Qu devert ser hebBoado quando de contratação. 

A
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Propotrs Jusbeas! 

Cada acessojusuário é indivíidual., contempla um unico usuário « É intransfenvel, não sendo 

pertríitido c comoariilhamento de Iogêin eeia maãs detalhes em nossos Temooa de LWigal. 

Detalhamento do Produto e Vantagens 

Os canos para multusaários doe Jusras!! adicioram nietfigéncia e praticidade à sua ríiinae a0 

taciliar 25 tarefas do dia a dia de sua irvstftulção, e com Etso vOCÊê cConsegue: 

Economia de tempo: olerecemos um reposfiório único com todas 2s omações oque vocÊ € 

SUS SoQUÍDE Drecisam para criar argumentações eticierfizs em menos empo,; 

Lurmmento de peoduthrinade: encontre a5 infonmações janickicas certas. para sua busca, de forma 

tácil e rápida, em um 26 tugar 

D acerso mais completo de Jureprudência oúócias (lmiladas de decisões, aoómídos e 

mmentas já tonratiadas e prontas para utlizar em suas anqumentações. Alémm de coptar, wocê 

tuminérm noderã (arer o dowenioad dos documentos anexsos. São mais de 360 sistemas de 

tribunais e 40 máhéesz de amentas 20 22 inpor! 

Modelos: para facêliar o seu dia a dia: aposte ro que já deu cenrtol! Com uma símpies busca, 

wvOCÊ encontra, copia e faz o úownlcad de modetos validados pela malor oomunidade parickica 

dDdo mundo. São eais de 106 mê petições, corfestações e procurações: disponiveis para acesso 

Tenhia a5 meillores nebesênocias de pegças: 45 peças processuais disponftéelizadas o Jesbrasi 

são ébimos documentos que podem ser utlizados como neferêccia para a escrita de pelições & 

siaboração de teses, consulta de finmdamentos é entendimerto de angomenhtos &* concestos 

iuridiDos. aplicados, em casmos reaiz que o irarkdos naãs peças, além c possibitar o estudo du 

esiratégia das partes. 

" Anerveoc Woaks de B0 méhõies de peças; 

* Fontes: 94 fortes únciuimdo STJ, STF » TSTI, 

Busca em Diários Oficiais: contém todas as pufiicações peiacionadas soz Diánios da União, dos 

Estados e dox Muriícikpios. São 383 diários oficks disporntvels para pesculsar, navegar pelas 

páginas e reailzar o downicad. 

A abrampéncia das buscas pegque a descrição a seguir 

DNDAR och am seções de TRSO-2023 

DUIUtE seções 1, 2 = 3 e 2J0O4-2D0TY 

Legêslação: 18970-2023 

Cornrsuita processual: toodos 05 TIs, TRTs, THFs & supertones
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â& JU Sb ra sil Proposta Jusbrasil 

Reurnimos mais de 110 milhões de ulgados e mánares de sumulas, de 90 sestemas de tribaumais 

* Dom ementa pré-formatado para ctação. À busca rteilgente enúende sinônimos, desiaca 

ltligados nuallikcados e trar primeiro o que é mais teievante, As jurisorudências são refenrente 
205 Tribandis istados aboaíeo: 

—” Jurisprudência do STF * lurlaprudência do TRF-S 

— Jurtprudência do STJ “ Juispradência dos TRES 

==” Jurisprudência do T6E s” huispradência dos TRTS5 

” Jurisprudência do TST * huimpradênicia dos Tls 

—” Jurisprudéncia do STM ” Juigpredência do TOE-BA 

” Jurisprudência do THU —” Jlurlanrudência do TOE-MG 

“ Jurisprudência do CM4 “ Ieimoradência do TOE-MS 

-” Jurisprudência do TCU —” Juiapradência do TOE-PE 

“ Jurisprudência do TRF-1 —” Juieprudência do TOE-PR 

“ Jurtsprudência do TRF-2 “ Jurisprudência do TJM-MG 

— Jurisprudência do TRF-3 —” Iusteonodência do TIM-SP 

“ Jurisprudência do TRE-4 

Também disponiofzamos um 2cerro amogio = 01 ganizado com uma busca precisa para viimizar 

& Su pesquisa de Leis, Códigos e Decuetos de bsdo país. 

Elhiloteca junídica compteta: o Jusbrasil Doutrna possul mais oe 12D0 nbras disponiveis « 
possítita o cruzamento eficiente entre uma iniormeçõo curada 2 de atissime qualidade produnda 

pelos principais;, autores E aotoras do mundo do Cirelio e oe demais artefatos dispontreis no sãe, tsi 

como legistação, jertspasdência. peças, artigos e notíicias. 

Com 0 Jusbrasil Dovírina, é possive reatzar ume busca gramésr em iodos 05 lhoos de Dreilo 
poníeis na pltaloma de uma única vez, e encomirar exxlamernte 6 brecho que melbos responde 
âqueis oonsufia, aemqoe seja necessáro consumir tado o cornbenõo, uma obra de cada ver. 

FPlanos 
Oirenamos irês 1pos de planos: 

Fesquésa Jurldica Básica: penrite a comsuta. à Dógia e o downioad de Jurfmprudências, Didrios 

Oficias, Modeios e Feças. 

Pesquisa Juridica Avançada: permbe a consufia, a cópia e 0 downicag de Jurisprudências, 

Didrics Dficidk, Modeios » Pecas, aggim como 2 Eltura de o0ras da Revista dos Tribunais, a 

tusca por Donbeudo centre das bras « a cópia de referênicias com focmatiação ASKT, 

FPmcessos: acompanhamento e conrsultta de até 3 processos, acesso aos avios, noffficações 

n e -m sobre novas moviTerntações,
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â!Jusbrasil Propostt Jusbrast 

Pacotes Jusbrasil para Organizações 

FACOTE CORPORATIVO 

Fagamente via boleto ou transterência bancária 

hAmbienhte de gestáo de contas e metlatórios de uso 

* Gerenie decontas esciusivo 

e Fiano Pesquica Básica+ Pmocessos 

Conmdba, 2 cópia & o doamicad de Jurlgporudências, CHários Ofickis, Modelos e 

Peças, 

hroompoanhamento é consuta de é 3 processos, acesso 205 autos, 

noetficações por e-mal zobre noveas movimentações. 

1OD usuários no boleio aruat: de R$ TO.SBO,DO por RE S2.408,00 40% de desoonto]; 

» FPianoc:Pesquisa Basica 

Consata, a cópia e o downisad de Jrisprudências, Diários Oficiais, Modeios e 

Pac 

BD usuários no boleis anual: de R$ S0.6D0 0 nor R$ 28 008,00 140% de desconto); 

» FPlino:Pesquisa&ãvrvançada + Processos 

Consulta, à cópia é 0 doenicad de Jurisprudências, Diários Gficiluis, Modeios & 

Pecças: 

Letbura de obras da Revista dos Tribunais, à busca por conteúdo dentro das 

obras € a cópia de refterências com formatação ABNWT; 
ADomoanhamento é consalta de até * processos, acesso acs aubos, 

rotficações por e-mail sobre noves movimentações 

SD usudários n brodeio anual: de R$ MM LSSO0O por RESO0.034, 00 43% de desconto): 

« FPFano Pesquisa Avançada 

Conmuta, & cópia e 0 downkoao de Judsprudências, Didros Dficiais. Modeios « 

Paeçar, 

Lefura de obras da Revista dos Tribunais, é busca por conteuoco: deniro das 

otras e à cópia de relerências com tomataçõão ABHNT; 

15 usuários no boieio anual de RE 838485 00 por R$ 46/134,00 (453% de Descoado); 

Forma de pagamento: Soketo mo valor anualbianual. Deciaramos qoue todos 05 moostos, trebes 

= Cemais gastos estão inchidos, 

AMençõo: 05 ralkver e desconfos apresenkados panTuemecçnm 1afé s fala de vaúcinde o 

Drocosta, sentio passóheeils de aferação pasterioanenta, 

&
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Responsínvel 
Mathar Lana - nafhasi ianaldusbrast com. b 

Srorezentanhe Comercial 

Validade da proposta: 45 ctas 

quinta-feira, 16 de abrf de 20A 

ÃO 0XA d ONOSOSTO DOOISIS, VOCÊ DBTA 0U B & COSTOTUSD DOES DS LOSTIRD 1M À si cn sa iic Bin BEE 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Declaramos que há disponibilidade orçamentária e financeira para 

atender as despesas estimadas em questão. 

12.1. O contrato será substituído pela Nota de Empenho, visto que 

essa contratação tem valor inferior ao teto das dispensas de licitação. 

Entendimento — fimado —pelo DESPACHO N. 051/2022/E- 

CJU/AQUISIÇÓÕES/CGU/AGU, Instrução Normativa 21 de 01 de Junho 

de 2022. 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - 

13.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021, a CONTRATADA que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos oOu ª/ 
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interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem 

motivo justificado; 

f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para O 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução 

do contrato; 

o) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

13.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de 

quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim 

entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

13.2.2. Multa de: 

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por 

dia sobre o valor contratado em caso de atraso na execução dos 

serviços, limitada a incidência a 30 (trinta)dias. Após o décimo quinto 

dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, 

poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença; 

b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

contratado, em caso de atraso na execução do objeto, por perío?,,
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parcial da/ 
obrigação assumida; m—— 

c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o 

valor contratado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

13.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Óórgão, 

entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública 

opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

13.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e 

entidades da União, como consequente descredenciamento junto aos 

sistemas de controle pelo prazo de até cinco anos; 

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração — Pública, —enquanto — perdurarem os  motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados; 

13.2.6. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos 

graus, de acordo comas tabelas | e 2: 
Tabela 1 

GRAU CORRESPONDEÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do 

contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do 
contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do 

contrato 

2 1,6% ao dia sobre o valor mensal do 

contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITE DESCRIÇ GRA 
M AO U 

1 Suspender ou interromper, salvo motivo de força malor ou caso fortuito, 04 
os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

2 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 03 

contratados, por empregado e por dia; 
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Para os Itens a seguir, deixar 

de: 

3 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 02 

fiscalizador, por ocorrência; 

Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico ou do Contrato não 

4 previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 03 

nofificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

13.3. As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas 

isolada ou cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez 

por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos 

cabíveis, nos termos da legislação em regência. 

13.4. As importâncias relativas a multas serão descontadas do 

pagamento porventura devido à Contratada, ou efetuada a sua 

cobrança na forma prevista em lei. 

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á 

em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 

defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.138, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999,. 

João Pessoa, 02 de maio de 2024. //> 

Jacqueline Chacon de Almeida 
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